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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 128, DE 2004
MENSAGEM Nº 31/2005, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 128, de 2004, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.181.


De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre a obrigatoriedade de notificação compulsória à autoridade policial de casos de violência contra criança e adolescente atendidos pelos serviços de saúde públicos e privados do Estado.


Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


Com efeito, a Constituição Federal instituiu ser dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida e a outros bens personalíssimos essenciais, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (artigo 227). Previu, em seguida, no § 4º desse artigo, regra especial de proteção às crianças e aos adolescentes, ao prescrever que a lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adolescente.


Incrementando o comando constitucional, a União editou o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990), cujo artigo 13 determina que os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra crianças ou adolescentes sejam obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da localidade, sem prejuízo de outras providências legais. Para dar eficácia à determinação, o referido Estatuto tornou obrigatória a existência de, no mínimo, um Conselho Tutelar em cada Município (artigo 132) e lhe conferiu, entre outras, a atribuição de encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente (artigo 136, inciso IV).


Rematando, em regra cogente (artigo 245), tipificou como infração administrativa a omissão consistente em “deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente”.


No âmbito do Estado, regrando o mesmo assunto, sobreveio ao ECA a Lei estadual nº 10.498, de 5 de janeiro de 2000, que dispõe sobre a obrigatoriedade de notificação compulsória de maus-tratos em crianças e adolescentes, a ser emitida “pelos órgãos públicos das áreas de saúde” e pelo “responsável pelo estabelecimento de saúde”, entre outros órgãos e profissionais (artigo 1º, § 1º). Vale dizer, estão aqui previstos e normatizados fato, ação, obrigação e agentes idênticos aos descritos no projeto.


Resulta disto que a proposta legislativa não inova, pois, como visto acima, a pretensão do legislador local já se encontra plenamente atendida, na esfera estadual, pela Lei nº 10.498/2000, e, na federal, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, possuindo aquela o caráter de norma complementar desta, de forma a estar cabalmente regrado o tema.


É possível dizer, assim, que a instituição de notificação assemelhada à já criada pela referida lei estadual, importando a superposição de mecanismos equivalentes na Administração, ocasionará, certamente, dificuldades para a sua utilização, comprometendo a própria finalidade da medida e representando, afinal, duplicidade de meios para alcançar o mesmo objetivo.


Dadas essas condições, verifica-se que a matéria enfocada no projeto está suficientemente disciplinada, revelando-se inconveniente a disposição legal pretendida.


Expostas as razões que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 128, de 2004, e fazendo-as publicar, nos termos do disposto no artigo 28, § 3º, da Constituição do Estado, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Palácio dos Bandeirantes, em 18 de janeiro de 2005

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.
